
 

 

TRF LIVRA INDÚSTRIA DE BUROCRACIA PARA 
COMPENSAR CRÉDITOS DE PIS/COFINS 

 

Decisão permite exclusão do ICMS sem a necessidade de 
retificação das declarações fiscais desde 2017 

Por Arthur Rosa — São Paulo 

 

O Tribunal Regional Federal (TRF) da 1ª Região, com sede em 
Brasília, concedeu a uma indústria de produtos alimentícios o 
direito de compensar créditos de PIS e Cofins, resultantes da 
exclusão do ICMS, sem a necessidade deter que retificar 
declarações fiscais desde 15 de março de 2017 — data de 
julgamento do Supremo Tribunal Federal (STF). A decisão é da 
7ª Turma, que reformou sentença que extinguiu o processo 
sem resolução do mérito. 

 

Apesar de a Fazenda Nacional autorizar a compensação, o 
contribuinte decidiu ir à Justiça para não correr o risco deser 
penalizado por eventual erro em alguma declaração fiscal. De 
acordo com a advogada Mayra Lago, sócia do Fernando Neves 
Advogados e Consultores Associados, que o defende, ele 
estaria sujeito à multa de 50% em razão de qualquer 
informação lançada de maneira equivocada. “Poderia ser um 
mero erro de digitação”, diz. 

 

Com a decisão, acrescenta a advogada, basta o pedido de 
habilitação do crédito, que está sujeito a homologação pela 
Receita Federal, para posterior compensação. “Mostramos que 
havia o interesse de agir em razão dos óbicescriados pela 
Receita para a habilitação e creditamento dos valores decorres 
da exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/Cofins.” 

 



Em primeira instância, o pedido para o direito à exclusão e a 
compensação de valores pagos havia sido extinto sem 
resolução do mérito com base no entendimento de que já há 
normas administrativas autorizando essas medidas —Despacho 
PGFN nº 246, de 2021, que aprova o Parecer SEI nº 7698, de 
2021. 

 

A Fazenda Nacional segue o que foi determinado pelos 
ministros por meio de modulação: a exclusão do ICMS 
(destacado em nota fiscal) só vale a partir de 15 de março de 
2017, ressalvadas as ações judiciais e administrativas 
protocoladas até essa data. 

 

No TRF, a relatora do caso, Gilda Sigmaringa Seixas, entendeu, 
porém, que “o interesse de agir (legitimidade ativa)está na 
comprovação de que foi exigido da parte impetrante o 
recolhimento de PIS e Cofins, incluindo-se na sua base de 
cálculo o ICMS a que esteve obrigada no mesmo período 
(destacado nas notas fiscais de venda das mercadorias que 
transaciona) e, ainda, no notório interesse da impetrante em 
compensar amplamente o indébito reconhecido, com qualquer 
tributo administrado pela SRF [Secretaria da Receita Federal]”. 

 

Para o advogado Caio Cesar Nader Quintella, ex-conselheiro da 
Câmara Superior do Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais (Carf), “a decisão é muito positiva para os contribuintes. 
“reforça e dá efetividade para vitória já conquistada no Poder 
Judiciário”. 

https://valor.globo.com/legislacao/noticia/2022/09/03/trf-
livra-industria-de-burocracia-para-compensar-creditos-de-
piscofins.ghtml 

 

  



 

PGFN DESISTE DE DISPUTA POR PIS/COFINS-
IMPORTAÇÃO 

Joice Bacelo  

Procuradores não vão mais recorrer contra a exclusão do ISS 
da base de cálculo dessas contribuições 

 

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) desistiu de 
brigar contra a exclusão do ISS do cálculo do PIS e da Cofins 
que incidem sobre a importação de bens e serviços. Os 
procuradores não vão mais contestar, nem apresentar novos 
recursos à Justiça.  

 

Essa informação consta no Parecer nº 4981. A medida foi 
aprovada pelo procurador-geral da Fazenda Nacional, Ricardo 
Soriano de Alencar, e publicada no Diário Oficial da União 
(DOU) de terça-feira.  

 

Ele justifica já existir, no Supremo Tribunal Federal (STF), 
entendimento pacificado de que os importadores não precisam 
incluir o imposto na base de cálculo do PIS/Cofins-Importação.  

 

Tese filhote  

 

As discussões em torno do ISS ganharam força, no Judiciário, 
depois de o STF declarar inconstitucional a inclusão do ICMS na 
base de cálculo do PIS/Cofins-Importação. Esse julgamento 
ocorreu em março de 2013 (RE 559.937) – e não se confunde 
com a “tese do século”, que trata apenas de PIS e Cofins (outro 
tributo).  

 

A Corte, no caso do PIS/Cofins-Importação, restringiu a base 
de cálculo das contribuições ao valor aduaneiro da operação de 
importação. Como o ICMS não entra nesse conceito, não 
poderia ser contabilizado.  

 



Não há uma decisão vinculante em relação ao ISS. Mas as duas 
turmas do STF têm entendimento de que a mesma 
fundamentação que retirou o ICMS do cálculo tem de ser 
aplicada ao ISS. Com isso, os Tribunais Regionais Federais 
(TRF) replicam essas decisões.  

 

Recuperação dos créditos  

 

Especialistas em tributação destacam que, com essa decisão 
da PGFN, os importadores que pagaram valores a mais à União 
– por incluir o ISS no cálculo das contribuições – poderão 
pleitear a devolução administrativamente.  

 

“Mas ainda requer cautela. O parecer não foi elaborado de 
forma conjunta com a Receita Federal. É possível que nos 
próximos meses se tenha a edição de um parecer orientativo 
por parte dos fiscais”, diz Bárbara Bach, do escritório Lira 
Advogados. 

Fonte: Valor Econômico 

https://valor.globo.com/legislacao/valor-juridico/coluna/pgfn-
desiste-de-disputa-por-piscofins-importacao.ghtml 

 

STF RETIRA DE PAUTA MODULAÇÃO DE EFEITOS DO 
TERÇO DE FÉRIAS 

O processo estava pautado para a sessão de ontem, 1. Agora, 
não há data para novo julgamento. 

Da Redação 

 

O presidente do STF, ministro Luiz Fux, retirou do calendário 
de julgamentos os embargos de declaração opostos no âmbito 
do RE 1.072.485, no qual a Corte decidirá se a Receita Federal 
pode cobrar valores que deixaram de ser pagos, no passado, 
por aquelas empresas que não contabilizaram o terço de férias 
no cálculo da contribuição previdenciária patronal. 

 

A análise do caso estava prevista para a sessão desta quinta-
feira, 1, mas o processo foi excluído da pauta em razão do 



prosseguimento do julgamento da ADIn 6.649 e da ADPF 695, 
que versam sobre o compartilhamento de dados pela 
Administração Pública. Até o momento, não há previsão de 
quando a discussão voltará a ser examinada pelo plenário. 

 

Em agosto de 2020, os ministros decidiram pela tributação do 
terço de férias. Desde então, as empresas reincluíram esses 
valores no cálculo da contribuição patronal e vêm recolhendo 
desta forma. 

 

No recurso que está em discussão no Supremo, o plenário 
analisa a modulação dos efeitos, que pode limitar o impacto da 
decisão. 

 

Estudo feito pela Abat - Associação Brasileira Advocacia 
Tributária aponta que se prevalecer o entendimento de que a 
Receita Federal pode cobrar os valores passados, as empresas 
terão de desembolsar entre R$ 80 bilhões e R$ 100 bilhões. 

 

O caso chegou a ser levado ao plenário virtual em 2021, com 
voto do relator, ministro aposentado Marcelo Aurélio, contra as 
empresas. Na ocasião, entretanto, o julgamento foi 
interrompido por pedido de destaque de Luiz Fux. 

 

Em 2020, o Tribunal, por maioria, apreciando o tema 985 da 
repercussão geral, deu parcial provimento ao recurso 
extraordinário interposto pela União, assentando a incidência 
de contribuição previdenciária sobre valores pagos pelo 
empregador a título de terço constitucional de férias gozadas, 
nos termos do voto do relator, vencido o ministro Edson Fachin. 

 

Na época, foi fixada a seguinte tese: "É legítima a incidência de 
contribuição social sobre o valor satisfeito a título de terço 
constitucional de férias." 

 

Processo: RE 1.072.485 

 



https://www.migalhas.com.br/quentes/372811/stf-retira-de-
pauta-modulacao-de-efeitos-do-terco-de-ferias 

 

NOVOS ENTENDIMENTOS 

CÂMARA SUPERIOR DO CARF FECHA O MÊS DE AGOSTO 
COM MUDANÇAS DE JURISPRUDÊNCIA 

Destaques são alterações de entendimento em relação a hiring 
bonus, despesas como frete e amortização de ágio 

MARIANA RIBAS 

 

O mês de agosto ficou marcado pelas mudanças na 
jurisprudência da Câmara Superior do Conselho Administrativo 
de Recursos Fiscais (Carf), em razão da nova composição das 
turmas. Entre os principais destaques estão as alterações nos 
entendimentos sobre a não incidência das contribuições 
previdenciárias sobre o bônus de contratação (hiring bonus) e 
o direito a créditos de PIS/Cofins sobre despesas com frete de 
produtos acabados. 

 

Além disso, as turmas também mudaram os entendimentos 
sobre qualificação da multa de ofício em casos de amortização 
de ágio e incidência de contribuições previdenciárias sobre 
Participação nos Lucros e Resultados (PLR) paga a diretores 
não empregados. 

 

Com a gestão do presidente Carlos Henrique de Oliveira, as 
turmas da Câmara Superior sofreram mudanças em sua 
composição e voltaram às suas atividades presenciais, até 
então prejudicadas pela adesão dos conselheiros à mobilização 
dos auditores fiscais pela regulamentação do bônus de 
eficiência. Foram alterados, principalmente, os conselheiros 
representantes da Fazenda Nacional. A mudança ficou ainda 
mais perceptível quando o presidente e a vice-presidente do 
conselho passaram a participar das turmas. 

 

Contribuição previdenciária sobre o hiring bonus e PLR 

Nesta semana, a 2ª Turma da Câmara Superior realizou as 
sessões de julgamento de forma presencial, com a presença de 



um novo conselheiro fazendário na turma – Eduardo Newmann 
de Mattera Gomes – e a participação do presidente do Carf, 
Carlos Henrique de Oliveira. 

 

Em uma das mudanças de entendimento, o colegiado 
considerou que não incidem contribuições previdenciárias 
sobre o bônus de contratação (hiring bonus), uma vez que a 
verba não teria natureza remuneratória. Tratam-se dos 
processos 16327.001665/2010-78 e 16327.001666/2010-12, 
envolvendo o Banco Pine. 

 

A decisão foi por unanimidade, no entanto, houve empate na 
conclusão dos votos: metade dos conselheiros entendeu que 
não incide contribuição previdenciária sobre o bônus apenas no 
caso concreto, em razão de a fiscalização não ter demonstrado 
que os pagamentos foram em decorrência da prestação de 
serviço. A outra metade, que teve a posição vencedora por 
desempate pró-contribuinte, entendeu que o bônus não teria 
caráter remuneratório por si só. 

 

Em outro caso, após aplicação do desempate pró-contribuinte, 
o colegiado mudou de entendimento e decidiu que não incide 
contribuição previdenciária sobre os pagamentos a título de 
Participação nos Lucros e Resultados (PLR) feitos a diretores 
não empregados. Trata-se do processo 16682.720290/2014-
23. 

 

O entendimento que prevaleceu foi de que o artigo 2º da Lei 
10.101/2000, que define que os pagamentos de PLR serão 
objeto de negociação entre a empresa e seus “empregados”, 
abrange também trabalhadores não empregados. O artigo 28, 
parágrafo 9º da Lei nº 8.212/91 estabelece que não integram 
o salário de contribuição a Participação nos Lucros ou 
Resultados da empresa, desde que pagas ou creditadas de 
acordo com a legislação. 

 

Crédito de PIS/Cofins sobre despesas com frete de 
produtos acabados 



A 3ª Turma da Câmara Superior, ao julgar o processo 
11080.005380/2007-27, mudou de entendimento e permitiu o 
aproveitamento de créditos de PIS e Cofins sobre despesas com 
frete de produtos acabados, por considerar que os gastos são 
essenciais para a atividade econômica da empresa, conforme 
os critérios de essencialidade e relevância definidos pelo 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) no âmbito do Tema 779. A 
decisão se deu por sete votos a três e é considerada uma vitória 
relevante dos contribuintes. 

 

A posição representa uma mudança de entendimento do 
colegiado, em razão da nova composição. Sob a gestão do 
presidente Carlos Henrique de Oliveira no Carf, os conselheiros 
Liziane Angelotti Meira, Rosaldo Trevisan e Vinícius Guimarães 
estrearam na Câmara Superior. Por conta da participação do 
presidente do conselho, a vice-presidente do tribunal, Ana 
Cecília Lustosa, também participou da sessão. 

 

Outra mudança se deu na decisão da turma que afastou a 
responsabilidade solidária dos devedores solidários de uma 
empresa autuada por suposta fraude. Os conselheiros 
entenderam que para imputar a responsabilidade deveriam 
existir provas cabais das condutas individualizadas. A decisão 
se deu por voto de qualidade, isto é, quando o voto do 
presidente tem peso duplo. 

 

Antes, o colegiado considerava, por maioria de votos, que a 
mera prática de infrações à lei tributária e penal seria o 
suficiente para atribuir a responsabilidade aos devedores 
solidários. Trata-se do processo 13819.723481/2014-66. 

 

Qualificação da multa em casos de ágio 

Já a 1ª Turma da Câmara Superior, que realizou sessões 
presenciais na primeira semana de agosto, consolidou ainda 
mais seu entendimento nas matérias de amortização de ágio. 
O colegiado já vem aplicando o entendimento de que a 
fiscalização precisa comprovar que houve artificialidade e falta 
de propósito negocial nas operações que geraram o ágio para 
que o contribuinte não tenha direito à amortização. 



 

No entanto, a turma mudou seu entendimento quanto à 
qualificação da multa de ofício em 150% nos casos em que a 
artificialidade foi demonstrada e a amortização não é permitida. 
Agora, os conselheiros entendem que a simples interposição de 
sociedade para amenizar os efeitos fiscais não caracteriza dolo, 
fraude ou simulação, necessários para que a multa seja 
qualificada. Trata-se do processo 16561.720017/2015-56. 

 

O ágio é um valor gerado em operações de reestruturação 
societária. Quando uma empresa adquire outra que sofre uma 
valorização, a adquirente recebe um valor superior ao 
patrimônio líquido da companhia adquirida. Esse valor superior 
é chamado de ágio, que pode ser amortizado, isto é, deduzido 
da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. No entanto, este ainda é 
um tema muito polêmico que gera uma série de autuações 
fiscais contra grandes grupos econômicos. 

 

MARIANA RIBAS – Repórter em Brasília. Jornalista formada 
pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). 
Antes, estagiou no JOTA e na Revista Aventuras na História. 
Email: mariana.ribas@jota.info 

https://www.jota.info/tributos-e-empresas/tributario/camara-
superior-do-carf-fecha-o-mes-de-agosto-com-mudancas-de-
jurisprudencia-31082022 

 

ORÇAMENTO DE 2023 PREVÊ R$ 80,2 BILHÕES EM 
DESONERAÇÕES 

Maior parte do total corresponde a redução de tributos 
de combustíveis 
    
Por Wellton Máximo – Repórter da Agência Brasil - 
Brasília 

A proposta do Orçamento de 2023, encaminhada hoje(31) ao 
Congresso Nacional, prevê R$ 80,2 bilhões em reduções de 
impostos e em incentivos fiscais para o próximo ano. A maior 
parte do impacto no Orçamento corresponde ao prolongamento 
da desoneração de tributos sobre combustíveis, que trará 
queda de R$ 52,9 bilhões na arrecadação. 



Desse total de R$ 52,9 bilhões, R$ 34,3 bilhões correspondem 
à prorrogação da redução do Programa de Integração Social 
(PIS), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (Cofins) e da Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico (Cide) sobre a gasolina, o etanol e o gás natural 
veicular (GNV). O prolongamento da diminuição de PIS/Cofins 
do diesel, do gás de cozinha e do querosene de aviação custará 
R$ 18,6 bilhões. 

Incentivos fiscais 

Também estão previstos incentivos fiscais para setores 
específicos da economia, que farão o governo deixar de 
arrecadar R$ 17,2 bilhões no próximo ano. As principais são a 
redução das alíquotas do Adicional ao Frete para Renovação da 
Marinha Mercante (AFRMM), que custará R$ 2,4 bilhões; o novo 
decreto do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) para 
o setor automotivo da Zona Franca de Manaus, com impacto 
de R$ 1,7 bilhão; e a redução da Cide para remessas ao 
exterior, com valor de R$ 1,5 bilhão. 

O projeto prevê mais duas desonerações. A primeira é a 
redução da alíquota do PIS/Cofins sobre receitas financeiras, 
com impacto de R$ 5,8 bilhões. A segunda é a prorrogação da 
Tributação em Bases Universais (TBU) com diferimento 
(pagamento adiado), com impacto de R$ 4,2 bi no orçamento 
do próximo ano. 

Receitas 

A desoneração de R$ 80,2 bilhões foi a principal responsável 
pela queda nas receitas da União no próximo ano. Ao comparar 
com o Produto Interno Bruto (PIB, soma dos bens e dos 
serviços produzidos no país), as receitas do governo cairão de 
18,2% em 2022 para 17% em 2023. 

Isso fará com que o governo tenha déficit primário de 0,6% do 
PIB no próximo ano, segundo a proposta original do 
Orçamento, mas o resultado negativo poderá ficar em 1,1%, 
caso o Congresso Nacional torne definitivo o valor mínimo de 
R$ 600 para o Auxílio Brasil. 

Servidores públicos 

A proposta do Orçamento de 2023 destinará R$ 14,2 bilhões 
para o reajuste aos servidores públicos federais. Desse total, 



R$ 11,6 bilhões corresponderão ao Poder Executivo, incluindo 
os servidores da saúde, educação e segurança do Distrito 
Federal, que têm o salário complementado pelo Fundo 
Constitucional do DF. 

Segundo o Ministério da Economia, a redução do quadro de 
servidores nos últimos anos ajudou a criar espaço para a 
concessão de aumentos ao funcionalismo. De acordo com a 
pasta, o total de servidores caiu de 630.689 em dezembro de 
2018 para 569.217 em junho deste ano. As estatísticas não 
incluem os servidores do Banco Central nem da Agência 
Brasileira de Inteligência (Abin). 

Tabela do Imposto de Renda 

Segundo a mensagem presidencial enviada hoje (31) ao 
Congresso Nacional, a correção da tabela do Imposto de Renda 
será debatida em 2023, durante as discussões de eventuais 
reformas tributárias. “Outra prioridade deste Governo é a 
redução dos impactos do imposto de renda sobre os 
contribuintes, em que pese não esteja considerada nesta 
proposta de orçamento para 2023”, destacou a mensagem. “Ao 
longo dos últimos anos, os debates acerca da necessidade de 
avanços e ajustes no sistema tributário nacional 
amadureceram, de modo que se buscará construir consenso 
com o parlamento e a sociedade para efetivação da reforma e 
a respectiva correção da tabela do imposto de renda.” 

Desde 2015, a tabela do Imposto de Renda não é corrigida. 
Quem tem rendimentos de até R$ 1.903,88 por mês está 
isento. Acima desse valor, são cobradas alíquotas de 7,5% para 
a faixa dos rendimentos que vai de R$1.903,99 a R$2.826,65; 
de 15% para a parcela entre R$2.826,66 e R$3.751,05; de 
22,5% para a faixa de R$3.751,06 até R$4.664,68; e de 27,5% 
para a parcela que excede R$4.664,68. Considerando a 
estimativa oficial de inflação de 7,2% em 2022, a defasagem 
acumulada chega a 61,6%. 

Auxílio Brasil 

O projeto do Orçamento estipulou em R$ 405 o valor médio do 
Auxílio Brasil a ser pago no próximo ano para atender 21,6 
milhões de famílias. O programa terá verba de R$ 105,7 bilhões 
para o próximo ano, com reforço de R$ 16,7 bilhões em relação 
a 2022. 



A proposta enviada ao Congresso também incluiu uma 
mensagem presidencial sobre o Auxílio Brasil. Segundo o texto, 
o assunto será debatido com o Congresso Nacional porque a 
manutenção do benefício em R$ 600 requer a aprovação de 
uma proposta de emenda à Constituição. 

“O governo federal reconhece a relevância da referida política 
pública e a importância da continuidade daquele incremento 
para as famílias atendidas pelo programa. Nesse sentido, o 
Poder Executivo envidará esforços em busca de soluções 
jurídicas e de medidas orçamentárias que permitam a 
manutenção do referido valor no exercício de 2023 mediante o 
diálogo junto ao Congresso Nacional para o atendimento dessa 
prioridade”, destacou a mensagem. 

O Auxílio Gás, que está sendo pago em dobro neste semestre, 
voltará a valer 50% do preço médio do botijão de 13 quilos. O 
projeto destina R$ 2,2 bilhões ao programa, com acréscimo de 
R$ 446 milhões em relação a 2022, para atender a 5,68 
milhões de famílias. 

Emendas de relator 

O Orçamento de 2023 reservará R$ 19,4 bilhões para as 
emendas de relator. Segundo o Ministério da Economia, a 
medida atende à determinação do artigo 13 da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO). 

Sancionada no último dia 10 pelo presidente Jair Bolsonaro, a 
LDO de 2023 manteve as emendas de relator. No entanto, o 
presidente vetou um artigo que dava o controle da execução 
dessas emendas ao Poder Legislativo, devolvendo ao Palácio do 
Planalto o poder de definir os empenhos (autorizações de 
gastos). 

Edição: Vitor Abdala 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2022-
08/orcamento-de-2023-preve-r-802-bilhoes-em-
desoneracoes 

  



 

BRASIL E EUA REAFIRMAM COMPROMISSO EM REMOVER 
BARREIRAS NÃO TARIFÁRIAS 

Comunicado foi assinado na sexta-feira, mas divulgado hoje 

Publicado em 30/08/2022 - Por Wellton Máximo – Repórter da 
Agência Brasil - Brasília 

 

O Brasil e os Estados Unidos refirmaram, em comunicado 
conjunto, o compromisso em prevenir e em reduzir as barreiras 
não tarifárias no comércio bilateral. O texto destacou as 
iniciativas promovidas em sessão de diálogo comercial 
realizado em Washington em 21 de julho. 

 

Embora tenha sido assinado na última sexta-feira (26), o 
comunicado só foi divulgado hoje(30) pelo Ministério da 
Economia. 

 

Durante a sessão de diálogo, os representantes brasileiros e 
norte-americanos apresentaram os avanços obtidos na agenda 
bilateral. A reunião foi copresidida pela Secretaria de Comércio 
Exterior (Secex) do Ministério da Economia e pela 
Subsecretaria de Comércio Internacional do Departamento de 
Comércio dos Estados Unidos. 

 

Na rodada de conversas, foram abordadas questões prioritárias 
para ambos os governos e o setor privado. Os temas foram 
distribuídos em grupos temáticos nos seguintes eixos: 
facilitação do comércio, boas práticas regulatórias, 
procedimentos de avaliação da conformidade, padrões e 
metrologia, propriedade intelectual e economia digital. 

 

Criado em 2006, o Diálogo Comercial entre Brasil e Estados 
Unidos é o mecanismo de cooperação bilateral que se manteve 
ativo por mais tempo entre os dois países. A iniciativa tem 
como principal objetivo incentivar o fluxo de comércio e de 
investimentos mútuos, por meio da prevenção, da redução e 
da eliminação de barreiras não tarifárias. 

 



Nos últimos anos, a agenda se expandiu, com a inclusão de 
órgãos nas discussões. Pelo lado brasileiro também participam 
representantes do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade 
e Tecnologia (Inmetro), do Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial (Inpi), da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa), do Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovações 
(MCTI), e de outros ministérios e agências reguladoras. 

 

O próximo encontro deve ocorrer em Brasília, em 2023, em 
data a ser definida. 

 

Edição: Vitor Abdala 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2022-
08/brasil-e-eua-reafirmam-compromisso-em-remover-
barreiras-nao-
tarifarias#:~:text=O%20Brasil%20e%20os%20Estados,Wash
ington%20em%2021%20de%20julho. 

 

COMUNICAÇÃO 

STJ: INCIDE ISS, E NÃO ICMS, SOBRE A VEICULAÇÃO DE 
PUBLICIDADE EM SITES 

Relator afirmou que serviço de inserção de publicidade online 
não se confunde com serviço de comunicação 

CRISTIANE BONFANTI 

 

Os ministros da 1ª Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
decidiram, por unanimidade, que a atividade de veiculação de 
material publicitário em sites não se enquadra no conceito de 
serviço de comunicação. Com isso, os magistrados 
reconheceram que essa atividade dever ser tributada pelo ISS, 
e não pelo ICMS. O ISS é recolhido aos municípios, ao passo 
que o ICMS é de competência estadual. 

 

Os magistrados negaram provimento ao recurso da Fazenda do 
Estado de São Paulo, mantendo, na prática, decisão do Tribunal 
de Justiça de São Paulo (TJSP). Para o tribunal de origem, a 
atividade em questão não caracteriza serviço de comunicação, 
e a competência para a tributação dessa atividade foi atribuída 



aos municípios (incidindo o ISS) por meio da Lei Complementar 
157/2016. 

 

O relator, ministro Gurgel de Faria, afirmou que o serviço de 
inserção de publicidade e de veiculação de propaganda em sites 
de internet não se confunde com o serviço de comunicação. 
Quando o serviço é de comunicação, a legislação entende que 
deve incidir o ICMS. A atividade desenvolvida pelo Universo 
Online S/A, afirmou, se caracteriza como serviço de valor 
adicionado, nos termos do artigo 61 da Lei 9.472/97. 

 

O magistrado ressaltou ainda que o Supremo Tribunal Federal, 
no julgamento da ADI 6034, reconheceu que deve incidir ISS, 
e não ICMS, sobre a prestação de serviço de “inserção de 
textos, desenhos e outros materiais de propaganda e 
publicidade em qualquer meio, exceto em livros, jornais, 
periódicos e nas modalidades de serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita”. 

 

“A legislação tributária não pode, para definir ou limitar 
competências tributárias, alterar definição ou alcance e 
conteúdo de institutos, conceitos e formas de direito privado”, 
afirmou Gurgel de Faria. 

 

O processo é o AREsp 1598445/SP. 

 

CRISTIANE BONFANTI – Repórter do JOTA em Brasília. Cobre 
a área de tributos. Passou pelas redações do Correio 
Braziliense, O Globo e Valor Econômico. Possui graduação em 
jornalismo pelo UniCeub, especialização em Ciência Política 
pela UnB e MBA em Planejamento, Orçamento e Gestão Pública 
pela FGV. Cursa Direito no UniCeub. 

https://www.jota.info/tributos-e-empresas/tributario/stj-
incide-iss-e-nao-icms-sobre-a-veiculacao-de-publicidade-em-
sites-01092022 

  



 

COMPARTILHAMENTO DE DADOS: JULGAMENTO 
PROSSEGUIRÁ NA PRÓXIMA QUINTA-FEIRA (8) 

O relator, ministro Gilmar Mendes, apresentou considerações 
iniciais de seu voto sobre a matéria. 

 

01/09/2022 19h23 - Atualizado há 

1185 pessoas já viram isso 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) deu 
continuidade, nesta quinta-feira (1º), ao julgamento de duas 
ações que questionam o compartilhamento de dados no âmbito 
da administração pública federal e a criação do Cadastro Base 
do Cidadão e do Comitê Central de Governança de Dados. 
Relator da matéria, o ministro Gilmar Mendes iniciou a leitura 
de seu voto, que será retomado na próxima quinta-feira (8). 

 

A questão está sendo analisada nos autos da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI 6649) e da Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 695). Nelas, 
o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e o 
Partido Socialista Brasileiro, respectivamente, questionam a 
validade do Decreto 10.046/2019 da Presidência da República, 
que dispõe sobre a governança desse compartilhamento de 
dados. 

 

Prova de vida 

 

Em sua manifestação, o advogado-geral da União, Bruno 
Bianco. defendeu que o compartilhamento de dados gerou 
diversos benefícios, entre eles a carteira de trabalho digital e a 
prova de vida de cerca de 35 milhões de pessoas, a maioria 
idosa ou com deficiência, que não precisam mais ir às agências 
do INSS ou de bancos. “A tecnologia permitiu que esse serviço 
não seja mais presencial”, lembrou. Segundo Bianco, a 
evolução tecnológica foi acelerada pela pandemia, e as 
melhorias já fazem parte da rotina dos brasileiros, de modo que 



a descontinuidade desses serviços digitais implicaria 
vulneração ao princípio do não retrocesso. 

 

Evolução inevitável 

 

A vice-procuradora-geral da República, Lindôra Araújo, 
manifestou-se pela prejudicialidade da ADPF, por ausência de 
utilidade, e pela improcedência do pedido apresentado na ADI. 
De acordo com ela, o decreto não viabiliza a disponibilização de 
informação pessoal entre órgãos públicos fora das hipóteses 
legais. “A ótica não é espionagem do governo, mas de 
praticidade e objetividade, a fim de ajudar as políticas públicas, 
evitar transtornos e otimizar o tempo dos cidadãos, 
principalmente dos mais vulneráveis”, afirmou. A seu ver, a 
evolução tecnológica é inevitável, e não há motivo para concluir 
que apenas o governo teria má-fé no uso das informações, pois 
o comércio, por exemplo, também tem acesso a muitos dados 
importantes. 

 

Salvaguardas pobres 

 

Também falaram os representantes de entidades que 
ingressaram nos processos como partes interessadas. A 
Associação Data Privacy Brasil de Pesquisa, o Laboratório de 
Políticas Públicas e Internet (LAPIN), a Associação Lawgorithm 
de Pesquisa em Inteligência Artificial e o Instituto Beta para 
Democracia e Internet (Ibidem) consideram que o decreto cria 
uma sistemática pobre de salvaguardas de informações, em 
violação dos princípios da privacidade, da proteção de dados e 
da autodeterminação informativa. 

 

Segurança nacional 

 

Já a Associação dos Servidores da Agência Brasileira de 
Inteligência (Asbin) defendeu que a medida é imprescindível ao 
aprimoramento da segurança nacional e ao desenvolvimento 
do país, ressaltando que a integração de dados é segura e 
realizada com base em parâmetros. 



 

Início do voto 

 

Em suas considerações iniciais, o ministro Gilmar Mendes falou 
sobre as inovações jurídicas e técnicas relacionadas à matéria. 
Ele comentou a vulnerabilidade do uso da tecnologia e a 
possibilidade de monitoramento por aparelhos eletrônicos 
usados diariamente pelo cidadão. Abordou, ainda, os limites da 
proteção constitucional aos direitos fundamentais, como o 
direito à privacidade, e possíveis riscos desencadeados pelo 
avanço tecnológico na era moderna digital a partir de 
algoritmos e ferramentas de coleta, tratamento e análise de 
dados. 

 

EC/CR//CF 

Processo relacionado: ADI 6649 

Processo relacionado: ADPF 695 

Supremo Tribunal Federal 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idCont
eudo=493415&ori=1 

 

STF REABRE SESSÕES DE JULGAMENTO AO PÚBLICO 

Nova resolução atualiza as medidas preventivas contra a Covid-
19. 

 

O Plenário e as Turmas do Supremo Tribunal Federal (STF) 
voltaram a receber público externo, após mais de dois anos de 
restrições de acesso em decorrência da pandemia da covid-19. 
Visitantes, advogados, jornalistas e estudantes já podem, 
agora, assistir presencialmente às sessões de julgamento da 
Corte. 

 

De acordo com a Resolução 784/2022, que atualiza as 
orientações e as medidas preventivas a serem adotadas por 
servidores, colaboradores e público externo em relação à covid-
19, não é mais necessário apresentar o certificado de 
vacinação. A medida pode voltar a ser obrigatória em caso de 



novas recomendações das autoridades de saúde. Recomenda-
se, contudo, a manutenção da caderneta de vacinação com 
esquema completo anual e suas respectivas doses de reforço, 
segundo orientações do Programa Nacional de Imunizações do 
Ministério da Saúde. 

 

A entrada e a permanência de pessoas com sintomas 
sugestivos de infecção (febre, calafrios, tosse, dor de garganta, 
coriza, perda do paladar ou do olfato, diarreia, dor abdominal, 
mialgia, fadiga ou dor de cabeça) ou com diagnóstico positivo 
para covid-19 fica condicionada à avaliação médica da 
Secretaria de Serviços Integrados de Saúde (SIS). Por 
recomendação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) que dispõe sobre orientações para prevenção e 
vigilância epidemiológica das infecções por covid-19 dentro dos 
serviços de saúde, o uso de máscara nas dependências da SIS 
permanece obrigatório. 

 

Fica a critério dos gabinetes de ministros a fixação de regras 
próprias para visitação ou atendimento presencial ao público 
externo em suas respectivas áreas. Podem ser mantidas 
medidas preventivas que evitem a aglomeração de pessoas, 
como o agendamento prévio, a demarcação de espaços ou a 
limitação da quantidade máxima de frequentadores 
simultâneos. 

 

EC/AD//CF 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idCont
eudo=493414&ori=1 
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TRIBUNAL NÃO TERÁ EXPEDIENTE NA PRÓXIMA 
QUARTA-FEIRA (7) 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) comunica que, conforme a 
Portaria STJ/GP 34, de 1º de fevereiro de 2022, não 
haverá expediente na próxima quarta-feira (7), em virtude do 
feriado nacional da Independência do Brasil, declarado pelo 
artigo 1º da Lei 10.607/2002. 

Com isso, os prazos processuais que devam iniciar-se ou 
completar-se nesse dia ficam prorrogados, automaticamente, 
para o dia útil seguinte – 8 de setembro, quinta-feira –, quando 
será retomado o expediente normal. 

O STJ funcionará, portanto, em regime de plantão no dia 7, 
durante o qual o peticionamento deve ser realizado das 9h às 
13h, exclusivamente de forma eletrônica. Em cumprimento à 
Instrução Normativa STJ 6/2012, a atuação do STJ no 
plantão está restrita à prestação de tutelas de urgência, com a 
possibilidade do exame de matérias como habeas corpus contra 
prisão, mandado de segurança e suspensão da execução de 
liminar e de sentença. 

No dia 6 de setembro o expediente do STJ será normal, com 
sessões de julgamento colegiado previstas para a Terceira 
Turma e a Quinta Turma, às 14h. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/No
ticias/2022/02092022-Tribunal-nao-tera-expediente-na-
proxima-quarta-feira--7-.aspx 

 

STJ PODERÁ JULGAR TRIBUTAÇÃO SOBRE FOLHA DE 
PAGAMENTOS 

Em recurso repetitivo, Corte definiria a base de cálculo de 
contribuições que incidem sobre a folha de salários 

Por Adriana Aguiar — De São Paulo 

 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) poderá definir, por meio 
de recurso repetitivo, a discussão sobre a possibilidade de 
incidência da contribuição previdenciária patronal, Riscos 
Ambientais do Trabalho (RAT) e contribuições devidas a 
terceiros (como as do Sistema “S”) apenas sobre o valor 



líquido da folha de pagamentos das empresas -sem os 
valores retidos ou descontados dos empregados. 

 

Três processos representativos da controvérsia foram indicados 
à Corte pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região(TRF-4), 
com sede em Porto Alegre. Até agora, há apenas decisões da 
1ª e da 2ª Turmas sobre o assunto, contrária sao contribuinte 
(REsp 1956256 e REsp 1949888). 

 

A discussão é importante porque as empresas pagam sobre a 
folha 20% de contribuição patronal, além de 1% a 3%de RAT 
e de 4,5% a 5,8% de contribuições devidas a terceiros, a 
depender do setor. Hoje, existem aproximadamente cinco mil 
ações sobre a tese no país, de acordo com a Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN). 

 

Nos processos, os contribuintes alegam que a intenção do 
legislador, com a edição da Lei do Plano de Custeio da 
Seguridade Social (nº 8.212, de 1991), foi a de que a 
contribuição previdenciária patronal incidisse sobre o valor 
líquido da folha de salários. 

 

O impacto financeiro é significativo. Isso porque se pede que 
sejam excluídos da base de cálculo dessas contribuições 
patronais: os valores retidos ou descontados de vale-
transporte, vale-refeição ou alimentação, plano de saúde, 
odontológico e farmácia, além de Imposto de Renda Retido na 
Fonte e contribuição previdenciária dos empregados. 

 

No TRF da 4ª Região, o posicionamento também é desfavorável 
ao contribuinte. Ao receber o pedido de uma empresa do setor 
de couro para levar a discussão ao STJ, o vice-presidente da 
Corte, Fernando Quadros da Silva, decidiu afetar esse caso 
(processo nº 5023186-96.2021.4.04.7108/RS) e mais outros 
dois como representativos da controvérsia - que estão em 
segredo judicial (nº 5011877-14.2021.4.04.7000 e 5052681-
58.2020.4.04.7000). 

 



Segundo o advogado que assessora a empresa do setor de 
couro no processo, Felipe Cornely, do Diehl & Cella Advogados, 
agora deve ser designado um relator para analisar se a questão 
será julgada por meio de recurso repetitivo. Para ele, seria uma 
“oportunidade para consolidar uma posição vinculante para 
todos os processos em tramitação no Brasil”. 

 

Por enquanto, afirma o advogado, existem apenas decisões 
esparsas no STJ. “Se for afetado como repetitivo, o STJ poderá 
ter um aprofundamento maior na discussão, reunir todos os 
envolvidos no debate e tentar pacificar o tema.” 

 

O advogado Gustavo Mitne, sócio do Balera, Berbel e Mitne 
Advogados, afirma que há uma confusão muito grande sobre o 
assunto e que não se trata de discutir salário líquido. Ele alega 
que deve entrar no cálculo das contribuições previdenciárias 
apenas o que for destinado a retribuir o trabalho, como prevê 
o artigo 195, inciso I, alínea a, da Constituição e o artigo 22, 
inciso I, da Lei nº 8.212, de 1991. Não seria o caso, segundo o 
advogado, dos valores descontados dos funcionários referentes 
a vale-transporte, alimentação e plano de saúde. 

 

Em relação a planos de saúde e odontológico, acrescenta, ainda 
existe a argumentação de que a Lei nº 8.212, de1991, 
estabelece que não incide contribuição previdenciária sobre 
esses valores (artigo 28, parágrafo 9º, alínea q). 

 

“Temos leis expressas dizendo que não incide contribuição 
previdenciária patronal para vale-transporte, vale-alimentação 
e coparticipação de planos de saúde”, diz o advogado. “Se não 
incide para a empresa, não poderia incidir nos valores pagos 
pelo empregado também, que é o hipossuficiente.” 

 

A estratégia do escritório tem sido discutir cada desconto em 
um processo para aprofundar o debate. A banca tem diversos 
processos a respeito, inclusive decisões favoráveis que 
transitaram em julgado (não cabe mais recurso) nosTRFs. 

 



Na visão da Receita Federal, porém, esses valores fizeram 
parte da remuneração do trabalhador e não podem ser 
excluídos da base das contribuições, que é a folha de 
pagamentos. O entendimento está na Solução de Consulta 
nº96, editada em junho de 2021 pela Coordenação-Geral de 
Tributação (Cosit), que orienta os fiscais do país. Ess emesmo 
posicionamento também já tinha sido alvo de outras soluções 
de consulta - as de nº 4, 35 e 313, todas de2019, e a de nº 58, 
de 2020. 

 

Procurada pelo Valor, a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional não deu retorno até o fechamento da edição. 

https://valor.globo.com/legislacao/noticia/2022/08/30/stj-
podera-julgar-tributacao-sobre-folha-de-pagamentos.ghtml 

 

JUSTIÇA TRIBUTÁRIA 

A INSEGURANÇA JURÍDICA NA REDUÇÃO DO IPI E A 
ZONA FRANCA DE MANAUS 

Por Fernando Facury Scaff 

A recente redução de alíquotas do IPI no Brasil tem acarretado 
uma confusão em face do que é determinado pela Constituição 
como proteção à Zona Franca de Manaus, o que tentarei 
esclarecer em breves linhas. 

O IPI é um imposto da União cuja base 
de incidência econômica é o consumo, à semelhança do ICMS 



(estadual), do ISS (municipal) e das travestidas contribuições 
federais PIS e Cofins (federais), com a característica de 
juridicamente incidir sobre a produção. Trata-se de um tributo 
essencialmente regulatório, o que faz com que suas alíquotas 
possam ser modificadas através de decretos (ato do presidente 
da República), nos limites da lei (ato do Congresso), conforme 
o artigo 153, §1º, CF, e sem precisar cumprir o princípio da 
anterioridade (artigo 150, §1º, CF). Logo, a redução das 
alíquotas do IPI pode ocorrer por ato do presidente da 
República, através de decretos, sem ser necessária a anuência 
do Poder Legislativo, com vigência imediata. Isso impacta 
diretamente a receita de estados e municípios, pois cerca de 
50% do que é arrecadado pela União é transferido para esses 
entes federados por força da Constituição — o que caracteriza 
uma cortesia com o chapéu alheio. 

O presidente reduziu o IPI de diversos produtos através de 
vários, sucessivos e atabalhoados decretos, gerando uma 
confusão jurídica em relação aos produtos elaborados na Zona 
Franca de Manaus. 

Foi editado o Decreto 11.047 (de 14/4/22), que foi revogado 
pelo Decreto 11.055 (de 28/4/22), igualmente revogado pelo 
Decreto 11.158 (de 29/7/22), que coexiste com o Decreto 
11.052 (de 28/4/22) reduzindo o IPI para diversos produtos no 
Brasil. 

O estado do Amazonas propôs em 22/4/22 a ADI 7.147, sob 
relatoria do ministro André Mendonça, contra o Decreto 
11.047/22. Não foi concedida liminar e essa ADI foi extinta em 
face da revogação desse decreto, por perda de seu objeto. 

O partido político Solidariedade ingressou em 1º/5/22 com a 
ADI 7.153, contra os decretos acima mencionados, vários dos 
quais sucessivamente revogados. Seu relator, ministro 
Alexandre de Moraes, em 6/5/22 deferiu o pedido suspendendo 
os efeitos dos Decretos 11.052, 11.047 e 11.055, "apenas no 
tocante à redução das alíquotas em relação aos produtos 
produzidos pelas indústrias da Zona Franca de Manaus que 
possuem o Processo Produtivo Básico, conforme conceito 
constante do artigo 7º, §8º, b, da Lei 8.387/1991", que se 
refere ao Decreto-Lei 288/67. 



Posteriormente, no âmbito da mesma ADI 7.153, em face do 
novo decreto editado (Decreto 11.158/22) e da revogação dos 
anteriores, o ministro Alexandre de Moraes proferiu em 8/8/22 
novo despacho suspendendo seus efeitos "apenas no tocante à 
redução das alíquotas em relação aos produtos produzidos 
pelas indústrias da Zona Franca de Manaus que possuem o 
Processo Produtivo Básico, conforme conceito extraído do 
artigo 7º, §8º, b, da Lei 8.387/1991, inclusive quanto ao aos 
insumos catalogados no código 2106.90.10 Ex01 da TIPI 
(extratos concentrados ou sabores concentrados)". 

Em 24 de agosto foi editado pelo presidente da República novo 
decreto, de nº 11.182, reduzindo o IPI de outros produtos, que 
já foi submetido à análise do STF no âmbito da ADI 7153, ainda 
sem pronunciamento judicial. 

É notória a enorme insegurança jurídica gerada pelo Poder 
Executivo, pois não é usual a edição de tantos sucessivos 
decretos de forma sequencial em tão pouco tempo, alguns 
deles editados e revogados poucos dias após. Por outro lado, a 
causa da judicialização é que a Zona Franca de Manaus tem 
tratamento jurídico diferenciado conforme previsto na 
Constituição, sendo que o STF apenas reconheceu tal proteção. 

De fato, o artigo 40 do ADCT estabeleceu que a Zona Franca 
de Manaus, com suas características de área de livre comércio, 
de exportação e importação, e de incentivos fiscais, perdurará 
por 85 anos, contados da promulgação da Constituição (artigos 
92 e 92-A, ADCT). Isso foi inserido na Constituição pelo 
Congresso, goste-se ou não. A ideia é a de proteção daquela 
zona produtiva, nos moldes que se encontrava em vigor em 
1988, o que é objeto de discussão em diversas ADIs (310, 
2.348, 1.799 e 5.902, entre outras). 

Considerando esse quadro, a situação atual é a seguinte: 1) A 
redução das alíquotas do IPI está valendo para todos os 
produtos mencionados nos decretos em vigor; 2) exceto para 
aqueles bens que são também produzidos na Zona Franca de 
Manaus. 

Aqui se encontra o problema que gera insegurança jurídica: 
quais são os bens produzidos na Zona Franca de Manaus, que 
"possuem o Processo Produtivo Básico, conforme conceito 
constante do artigo 7º, §8º, 'b', da Lei 8.387/1991", consoante 



determinado pelo ministro Alexandre de Moraes nas liminares 
concedidas na ADI 7.153? 

O estado do Amazonas, que havia proposto a ADI 7.147, 
julgada extinta pelo ministro André Mendonça, "atravessou" 
uma listagem nos autos da ADI 7.153, que permanece 
tramitando sob relatoria do ministro Alexandre de Moraes, 
informando os produtos que entende ter havido redução 
indevida. 

Ocorre que o presidente da República (Ministério da Economia) 
não validou a lista dos produtos apresentada pelo governo do 
estado do Amazonas (ID 78 a 80), que permanece "flutuando 
nos autos", sem convalidação oficial, o que gera nova 
insegurança jurídica. Se a lista amazonense tivesse sido 
validada, ou qualquer outra tivesse sido apresentada pela 
União, o problema teria sido equacionado. 

Um caso concreto ajudará a compreender a situação: uma 
indústria situada "fora" da Zona Franca de Manaus produz o 
bem X, que é também produzido por empresa situada "dentro" 
da referida zona — ambas concorrendo dentro do mercado 
nacional. Em 1988, a alíquota de IPI para esse produto era 0%. 
Em 2002, para aumentar a arrecadação, o então presidente 
Fernando Henrique Cardoso, por decreto, aumentou a alíquota 
do IPI para 15%, apenas para o referido produto produzido 
"fora" da zona, o que gerou distúrbio concorrencial. Agora, por 
meio dessa enxurrada de decretos do atual presidente, a 
alíquota foi reduzida para 9,75%. Dúvida: qual a alíquota 
correta a ser aplicada, considerando que o produto está na lista 
informal apresentada pelo estado do Amazonas nos autos da 
ADI 7.153, relatada pelo ministro Alexandre de Moraes? A 
insegurança jurídica é enorme em face da omissão da União 
para definir se a lista amazonense é válida ou não. 

A opção "conservadora" é usar a alíquota atual, de 15%, sem 
a redução, o que gera maior preço ao consumidor final. A opção 
"arriscada" é usar a alíquota de 9,75%, sob pena de não ser 
convalidada pela União a lista indicada pelo estado do 
Amazonas, correndo a empresa o risco de vir a ser obrigada a 
pagar o diferencial de alíquota, além de penalidades, caso o 
presidente da República (Ministério da Economia) não acatar a 



lista informal apresentada pelo estado do Amazonas ao STF, e 
ser mantida a alíquota de 15%. 

Considerando que durante o governo FHC a alíquota desse 
produto passou de 0% para 15%, por qual motivo, agora, não 
se pode baixar de 15% para 9,75%, pois mantida a diferença 
competitiva prevista na Constituição para a Zona Franca de 
Manaus? Entre 1988 e 2002 a alíquota do produto era 0%, 
produzido onde quer que fosse. 

Enfim, é necessário que a Presidência da República se entenda, 
através dos diversos órgãos envolvidos, Ministério da Economia 
e Advocacia-Geral da União (AGU), validando ou não a lista 
apresentada informalmente pelo estado do Amazonas na ADI 
7.153. Enquanto isso não ocorrer, o problema envolvendo a 
redução da alíquota do IPI referente aos produtos que também 
são produzidos na Zona Franca de Manaus não será resolvido 
— e a insegurança jurídica permanecerá nesse setor da 
economia. 

Fernando Facury Scaff é professor titular de Direito Financeiro 
da Universidade de São Paulo (USP), advogado e sócio do 
escritório Silveira, Athias, Soriano de Mello, Bentes, Lobato & 
Scaff Advogados. 

Revista Consultor Jurídico, 5 de setembro de 2022, 8h00 

https://www.conjur.com.br/2022-set-05/justica-tributaria-
inseguranca-juridica-reducao-ipi-zona-franca-manaus 

 

 

INCIDÊNCIA DE ITBI SOBRE CESSÃO DE DIREITOS SERÁ 
REEXAMINADA PELO SUPREMO 

Em julgamento anterior, o Plenário entendeu que o imposto só 
poderia ser cobrado na transferência do imóvel. A controvérsia 
tem repercussão geral reconhecida. 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai reexaminar a 
possibilidade de incidência do Imposto sobre Transmissão de 
Bens Imóveis (ITBI) sobre cessão de direitos relativos a 
compromisso de compra e venda de imóvel. Na sessão virtual 
encerrada em 26/8, o Plenário, por maioria de votos, acolheu 



recurso (embargos de declaração) do Município de São Paulo 
no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1294969, com 
repercussão geral (Tema 1124). Com a decisão, a Corte vai 
rediscutir o mérito da controvérsia. 

 

No ARE, o município questionou, no Supremo, decisão do 
Tribunal de Justiça estadual (TJ-SP) que considerou ilegal a 
cobrança do ITBI tendo como fato gerador a cessão de direitos 
decorrentes de compromisso de compra e venda de imóvel 
firmado entre particulares. Seu argumento era o de que esse 
compromisso é um negócio intermediário entre a celebração do 
compromisso em si (negócio originário) e a venda a terceiro 
comprador (negócio posterior), e que, de acordo com a 
Constituição Federal (artigo 156, inciso II), o registro em 
cartório é irrelevante para a incidência do imposto. 

 

Em julgamento realizado em fevereiro de 2021, o STF 
considerou que a decisão do TJ-SP estava de acordo com o 
entendimento da Corte de que o fato gerador do ITBI ocorre a 
partir da transferência da propriedade imobiliária, efetivada 
mediante o registro em cartório. Nos embargos de declaração, 
o município alegou, contudo, que a jurisprudência dominante 
trata apenas da transmissão da propriedade imobiliária. 

 

Inexistência de precedentes atuais 

 

Em voto condutor do julgamento, o ministro Dias Toffoli 
acolheu o argumento e explicou que os precedentes adotados 
no julgamento do ARE tratam das hipóteses de compromisso 
de compra e venda de imóvel ou promessa de cessão de 
direitos. Porém, a controvérsia, no caso, refere-se à cessão de 
direitos relativos ao compromisso de compra e venda. 

 

Toffoli observou que o artigo 156, inciso II, da Constituição 
Federal traz três hipóteses para a cobrança do tributo - duas 
relacionadas à transmissão uma à cessão - na qual se 
enquadraria o caso dos autos. Contudo, segundo ele, nas 
discussões mais recentes no Supremo sobre ITBI, não houve 
debate aprofundado sobre essa última hipótese, e apenas em 



julgamentos antigos, ainda sob a vigência da Constituição de 
1946, a questão foi objeto de discussões mais sólidas. 

 

O ministro assinalou que a tese fixada no julgamento do ARE 
de que o fato gerador do ITBI é a efetiva transferência da 
propriedade imobiliária não abrange a hipótese discutida no 
recurso. Destacou, ainda, que não há precedente firmado em 
sede de repercussão geral sobre as hipóteses do inciso II do 
artigo 156 da Constituição Federal, o que evidencia, a seu ver, 
a necessidade de o Tribunal examinar, com profundidade, o 
alcance das diversas situações mencionadas no dispositivo, 
especialmente a cessão de direitos relativos à aquisição de 
imóvel. 

 

Novo julgamento 

 

Em seu voto, o ministro acolheu os embargos de declaração 
para reconhecer a existência de matéria constitucional e de sua 
repercussão geral, mas sem reafirmar jurisprudência, o que 
leva a questão a ser submetida a novo julgamento de mérito. 
O entendimento foi seguido pelos ministros André Mendonça, 
Nunes Marques, Edson Fachin, Luís Roberto Barroso, Ricardo 
Lewandowski e Gilmar Mendes. 

 

Inexistência de omissão 

 

O relator do recurso, ministro Luiz Fux, votou pela rejeição dos 
embargos, por considerar que as questões jurídicas levantadas 
pelas partes foram adequadamente decididas com a aplicação 
da jurisprudência dominante. Para ele, não há omissão, 
contradição ou obscuridade que justifiquem a modificação da 
decisão. Esse entendimento foi acompanhado pelas ministras 
Rosa Weber e Cármen Lúcia e pelo ministro Alexandre de 
Moraes. 

 

PR/AD//CF 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idCont
eudo=493330&ori=1 



 

TRIBUNAIS APONTAM FRAUDE E ANULAM CONTRATOS 
DE TRABALHO INTERMITENTE 

Por Adriana Aguiar — De São Paulo 

 

A Justiça tem anulado contratos de trabalho intermitente por 
não seguirem os requisitos previstos na Lei da Reforma 
Trabalhista (Lei nº 13.467, de 2017) – que instituiu a 
modalidade. As decisões consideram que haveria, nesses 
casos, um contrato de trabalho normal (com prazo 
indeterminado) e estabelecem o pagamento integral das 
verbas rescisórias, e não só sobre os períodos efetivamente 
trabalhados. 

 

A legislação só autoriza o contrato intermitente para serviços 
esporádicos, com alternância de períodos de prestação de 
serviço e de inatividade. E o funcionário só recebe pelo período 
que efetivamente trabalha, quando convocado pelo 
empregador – que pode ser mais de um. Direitos trabalhistas, 
como férias e 13º salário, são pagos de forma proporcional, 
assim como o FGTS. 

 

De novembro de 2017 até agora, foram contratados 842,7 mil 
trabalhadores por meio de contratos intermitentes, segundo 
dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 
(Caged). Somente neste ano, foram criados 31.483 postos, 
resultado de 121.585 admissões e 90.102 desligamentos 
(dados de junho). 

 

A vantagem do trabalho intermitente é que a empresa não 
precisa pagar por períodos inativos. Durante recesso escolar ou 
de fim de ano, por exemplo, ou quando há redução de vendas 
em razão de crise ou paralisação das atividades, como na 
pandemia. Contudo, segundo especialistas, não pode-se usar a 
modalidade para empregados em trabalhos contínuos, para se 
eximir de fazer esses pagamentos. 

 



Uma das decisões foi proferida pela 4ª Câmara do Tribunal 
Regional do Trabalho de Santa Catarina (TRT-SC), que 
considerou inválido o contrato de trabalho intermitente 
pactuado entre uma empresa de serviços terceirizados de 
Xanxerê (SC) e uma merendeira escolar. Ao longo de um ano 
e meio, de acordo com o processo, ela trabalhou durante todos 
os dias do período escolar na mesma unidade de ensino. 

 

Em seu voto, o relator, desembargador Garibaldi Ferreira, 
destaca que o trabalho contínuo contraria a alternância de 
períodos exigida pelo parágrafo 3º do artigo 443 da CLT. Para 
o magistrado, no caso não havia imprevisibilidade apta a 
determinar a aplicação do modelo. 

 

“A jornada estava previamente definida e era de conhecimento 
das partes, sem possibilidade de recusa pela trabalhadora”, diz 
o relator. “A prestação de serviços era contínua ao longo de 
todo o ano e a inatividade ocorria apenas em período fixado, 
de recesso escolar, não havendo falar em imprevisibilidade ou 
em alternância da prestação de serviços.” 

 

Com a mudança, o afastamento da trabalhadora foi 
enquadrado como dispensa sem justa causa e a empresa foi 
condenada a pagar R$ 6 mil em verbas rescisórias – aviso-
prévio, férias proporcionais e 13º salário (processo nº 
0001415-84.2020.5.12.0025). 

 

Na Paraíba, um empregado contratado para trabalhar no setor 
de carga e descarga de caminhões em uma grande empresa 
também teve seu contrato de trabalho intermitente convertido 
em contrato de trabalho por tempo indeterminado. A decisão é 
da 1ª Turma do TRT-PB. 

 

Em seu voto, a relatora, desembargadora Margarida Alves de 
Araújo Silva, afirma que os diversos documentos do processo 
comprovam a fraude contratual, “que mostra o pagamento de 
um salário mínimo mensal, sem referência a valores devidos a 
título de dias ou horas de trabalho quando da convocação do 



obreiro nos termos da espécie contratual intermitente” 
(processo nº 0000881-15.2021.5.13.0014). 

 

Um contrato intermitente acertado com um jardineiro que 
trabalhava diariamente em uma grande empresa também foi 
anulado. A decisão é da 2ª Turma do TRT do Amazonas. Ele foi 
convertido em contrato por tempo indeterminado com o 
pagamento de todas as verbas rescisórias levando em 
consideração todo o período trabalhado e à disposição do 
empregador. 

 

Segundo decisão da relatora, desembargadora Eleonora de 
Souza Saunier, o contrato intermitente corresponde à 
modalidade de contrato de trabalho cuja característica principal 
e diferenciadora dos demais tipos de contratos de trabalho é a 
alternância entre períodos de atividade (trabalho) e 
inatividade, e, consequentemente, sua imprevisibilidade 
(processo nº 00003897720215110014). 

 

“Verificada nos autos a prestação de serviços contínua pelo 
empregado e a inexistência de pausas entre as convocações, 
fica descaracterizado o contrato intermitente, porque lhe retira 
característica que é de sua essência e condição de validade 
(artigo 443, parágrafo 3º, da CLT)”, diz. 

 

Antonio Pereira Neto, do escritório Tercioti Andrade Gomes 
Donato Advogados, afirma que a modalidade intermitente pode 
ser vantajosa para as empresas que precisam da prestação de 
serviços esporádicos. Mas, acrescenta, as empresas precisam 
ter em mente que só deve ser adotada quando a prestação não 
será contínua e haverá alternância entre trabalho e dias de 
pausa. 

 

“Se não, esse contrato será descaracterizado pela Justiça”, diz 
o advogado, que não descarta a possibilidade de empresas que 
reincidirem na prática de contratar trabalhadores fixos por 
meio do contrato intermitente serem multadas por fraude e até 
sofrerem ações coletivas do Ministério Público do Trabalho 
(MPT). 



 

Pelo risco de ser caracterizado como fraude, a advogada Juliana 
Bracks afirma que tem indicado essa modalidade em 
pouquíssimos casos. “A maioria eu vejo que seria fraude 
porque, em geral, são contratos perenes e habituais, só que 
em menos dias da semana. Mas fixo. E isso não é intermitente, 
mas um contrato de tempo parcial.” 

 

A modalidade do contrato intermitente também está sendo 
questionada no Supremo Tribunal Federal (STF), por meio de 
três ações diretas de inconstitucionalidade (5826, 5829 e 
6154). Por enquanto, há dois votos favoráveis por sua 
constitucionalidade e um contra. 

 

Entidades que assessoram trabalhadores alegam, nos 
processos, que, embora o trabalho intermitente tenha sido 
criado sob o pretexto de ampliar vagas, leva a salários menores 
e impede a subsistência de trabalhadores. Violaria os princípios 
constitucionais da dignidade da pessoa humana e da isonomia. 

 

A professora da PUC-SP e advogada trabalhista Fabíola 
Marques, do Abud Marques Sociedade de Advogadas, concorda 
que, por meio do contrato intermitente, não há garantia 
mínima de salário ou quantidade de horas trabalhadas por mês. 
Ela afirma que, em geral, tem sido usada por restaurantes e 
hotéis. 

 

Já o advogado Antonio Pereira Neto entende que não há 
supressão de direitos, mas sim flexibilização das leis 
trabalhistas, gerando possibilidade de mais emprego e 
facultando ao trabalhador a possibilidade de se ativar para mais 
de um empregador, podendo, ainda, acatar ou não ao 
chamado. Fonte: Valor Econômico – Por Adriana Aguiar — De 
São Paulo 02/09/2022 

 

 

FILTRO DE RELEVÂNCIA COMEÇA A APARECER EM 
DECISÕES DO STJ 



Por Beatriz Olivon 

 

O princípio da relevância já começou a ser citado em decisões 
judiciais do próprio Superior Tribunal de Justiça (STJ). Isso não 
significa, contudo, que ele já esteja sendo aplicado. Aprovado 
este ano, o filtro estabelece que apenas processos com 
“relevância” serão analisados pelos ministros, como questões 
penais e casos cíveis com valor acima de R$ 606 mil. Já são 
conhecidas duas decisões no STJ que citam o filtro. 

 

Em decisão de 29 de julho, o ministro Ricardo Villas Bôas Cueva 
aceitou o recurso de uma empresa apresentado para reverter 
a decisão que havia negado seu pedido sem nem julgar o 
mérito. O ministro afirma na decisão que o acórdão a que se 
refere o recurso foi publicado em data anterior à publicação da 
Emenda Constitucional nº 125 (sobre o filtro da relevância), 
por isso o requisito de admissibilidade criado pela emenda não 
se aplicaria ao caso. 

 

Em decisão monocrática posterior, o ministro Antônio Carlos 
Ferreira fez a mesma manifestação. Para o ministro, por se 
tratar de recurso à acórdão publicado em data anterior à 
publicação da Emenda Constitucional nº 125, não se aplica o 
requisito de demonstração da relevância das questões de 
direito federal infraconstitucional. 

 

Quando o filtro foi aprovado, o STJ divulgou que estimava uma 
redução de 40% na quantidade de recursos — só no ano 
passado entraram cerca de 400 mil. O texto aprovado 
estabelece o que deverá ser obrigatoriamente analisado pelos 
ministros: ações penais, de inelegibilidade e improbidade 
administrativa, causas que envolvam valores superiores a 500 
salários mínimos (hoje R$ 606 mil) e decisões que contrariem 
a jurisprudência do tribunal superior. 

 

De acordo com Paulo Mendes, professor de processo civil no 
Idp e procurador da Fazenda Nacional, seria necessário 
aguardar regulamentação para aplicar o filtro. O professor 
indica que esse foi o procedimento quando foram criados filtros 



para o Supremo Tribunal Federal (STF) – a repercussão geral 
– e para o Tribunal Superior do Trabalho (TST) – a 
transcendência. 

 

Ainda segundo o professor, as decisões do STJ acendem o sinal 
amarelo porque a Corte ainda não exigiu o filtro mas, nos 
casos, indica que poderia exigir nos acórdãos publicados depois 
da emenda constitucional. “Apesar de, no meu entendimento, 
não poder ser exigido sem regulamentação, há o receito de que 
o STJ já passe a exigir”, afirma. 

 

Na dúvida, por precaução, alguns advogados têm mencionado 
a existência do filtro em suas peças. Assim, se for exigido, já 
teria sido indicado e o pedido não poderia ser negado por falta 
de menção ao filtro. Fonte: Valor Econômico – Por Beatriz 
Olivon Brasília 02/09/2022 

https://valor.globo.com/legislacao/valor-juridico/coluna/filtro-
de-relevancia-comeca-a-aparecer-em-decisoes-do-stj.ghtml 

 

GTIN: PREENCHIMENTO EM NOTAS FISCAIS COMEÇARÁ 
A SER OBRIGATÓRIO A PARTIR DO DIA 12 

 

A medida visa aumentar a rastreabilidade das operações 
comerciais envolvidas em todas as cadeias produtivas. 

 

A partir de 12 de setembro, será obrigatório o preenchimento 
do Global Trade Item Number (GTIN) na Nota Fiscal eletrônica 
(NF-e) e na Nota Fiscal de Consumidor eletrônica (NFC-e). 

 

Trata-se da numeração específica de cada produto ou serviço, 
que vem logo abaixo do código de barras. Sem a inserção do 
código correto do GTIN, a nota fiscal será rejeitada pela 
Secretaria da Fazenda (SEFAZ). 

 

É importante esclarecer que os números de GTIN são gerados 
pela GS1 (antiga EAN/UCC), organização que desenvolve 



padrões globais para identificação de itens comerciais, 
facilitando, por exemplo, a automação dos processos logísticos. 

 

Para consultar o código GTIN de seus produtos, acesse o site 
da GS1 Brasil. 

 

Preenchimento GTIN 

Vale lembrar que a exigência do preenchimento do campo GTIN 
nas notas fiscais será feita por etapas.  

 

A partir do dia 12 de setembro de 2022, será obrigatório 
apenas para produtos dos segmentos de medicamentos, 
brinquedos e cigarros. 

 

Já a partir de junho de 2023, o preenchimento do código GTIN 
válido e correto será exigido em todas as operações comerciais 
de todos os segmentos da economia. 

 

GTIN 

É importante que o empreendedor verifique se o seu sistema 
de emissão de notas fiscais já está pronto para atender à nova 
legislação, se ele já possui um campo específico para o 
preenchimento do GTIN. 

 

A medida visa aumentar a rastreabilidade das operações 
comerciais envolvidas em todas as cadeias produtivas, desde a 
matéria-prima até o consumidor final. 

 

Fonte: Portal Contábeis 

https://fenacon.org.br/noticias/gtin-preenchimento-em-
notas-fiscais-comecara-a-ser-obrigatorio-a-partir-do-dia-
12%EF%BF%BC/ 

 

 



FIM DO CÓDIGO DE ACESSO: LOGIN NO APP E NOS 
MÓDULOS WEB DO ESOCIAL SERÁ FEITO 
EXCLUSIVAMENTE PELO GOV.BR 

A partir de dezembro/22, para acessar os módulos web do 
eSocial, inclusive o Web Empregador Doméstico e App 
Empregador Doméstico, será necessário utilizar o login por 
meio da conta gov.br. 

 

Desde 1º de abril de 2021, além do uso de código de acesso e 
senha, o acesso aos módulos web do eSocial e ao App 
Empregador Doméstico pode ser feito pela conta gov.br do 
cidadão. O gov.br é um meio de login único aos sistemas 
públicos digitais. Possui características que garantem um grau 
de segurança na identificação e autenticação de cada cidadão 
que acessa o serviço digital. E, por isso mesmo, é muito 
superior ao modo usual de login no eSocial, por CPF, código de 
acesso e senha. 

 

Dessa forma, passado o período de convivência entre as duas 
formas de login, o código de acesso será descontinuado, sendo 
a conta gov.br a única forma de acesso aos módulos web do 
eSocial, a partir de dezembro/22. 

 

O QUE DEVO FAZER? 

 

O usuário que já possui uma conta no gov.br, que tenha sido 
criada para a utilização de qualquer outro serviço (Conecte 
SUS, Meu INSS, eCAC, etc.), poderá utilizar a mesma forma de 
acesso. Ao clicar no botão “Entrar com gov.br”, o usuário será 
direcionado para o login único e poderá utilizar suas credenciais 
para o acesso. 

 

Caso o usuário não possua uma conta gov.br, na mesma página 
de acesso poderá digitar seu CPF e será direcionado para o 
cadastramento e concessão de níveis de confiabilidade. 

 

CONTAS NÍVEL OURO OU PRATA 

 



O usuário poderá realizar seu cadastro e aumentar o nível de 
confiabilidade da sua conta por meio de concessão de “selos” 
de autenticidade, conforme o cadastro seja feito (ou 
complementado) com os tipos de documentos ou validações. A 
conta será classificada como “bronze”, “prata” ou “ouro”, 
dependendo do nível: 

 

Nível Bronze 

Selo Cadastro Básico com Validação de Dados Pessoais 

 

Selo Cadastro Básico com Validação de Dados Previdenciários 

 

Selo Balcão Presencial (INSS) 

 

Nível Prata 

Selo Internet Banking (bancos conveniados) 

 

Selo Cadastro Básico com Validação em Base de Dados de 
Servidores Públicos da União 

 

Selo Validação Facial da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) 

 

Nível Ouro 

Selo de Certificado Digital de Pessoa Física 

 

Selo Validação Facial biometria facial da Justiça Eleitoral 

 

O acesso ao eSocial somente será possível para os usuários que 
possuírem conta gov.br com nível prata ou ouro. 

 

Para mais informações sobre o acesso via gov.br, consulte a 
página: https://www.gov.br/esocial/pt-br/acesso-ao-
sistema/acesso-ao-esocial-por-meio-do-gov.br 

 



MEU ESOCIAL É FEITO POR OUTRA PESSOA 

 

Se o usuário delegou a terceiros (contador, aplicativo não 
oficial) o acesso e a prestação de informações ao eSocial, é 
importante ressaltar que, por motivos de segurança, a senha 
do gov.br não deve ser repassada. Esse terceiro, de posse da 
senha, terá acesso a todos os sistemas públicos digitais que 
utilizam o gov.br. 

 

Para esses casos, é possível que o cidadão outorgue uma 
procuração eletrônica para o terceiro, por meio do eCAC, da 
Receita Federal, dando poderes para a realização de atos 
exclusivamente relacionados ao eSocial, sem comprometer a 
segurança dos seus dados. O procurador utiliza seu próprio 
certificado digital para acessar o sistema e prestar as 
informações em nome do empregador no eSocial. 

 

Para mais informações sobre a outorga de procuração 
eletrônica, consulte a página: https://www.gov.br/esocial/pt-
br/acesso-ao-sistema/orientacoes-assinatura-digital-e-
procuracao-eletronica 

 

TENHO UMA EMPRESA 

 

O representante legal da pessoa jurídica ou um procurador 
constituído (contador, por exemplo) acessará o eSocial 
utilizando a conta gov.br e, na tela de seleção de perfis, 
selecionará a opção “Representante Legal do CNPJ perante a 
Receita Federal”, “Procurador de Pessoa Física – CPF” ou 
“Procurador de Pessoa Jurídica – CNPJ”, conforme o caso. 

 

Em geral, o acesso de empresas é feito por meio de certificado 
digital. Em alguns casos, como MEI – Microempreendedor 
Individual, Segurado Especial e empresas optantes pelo 
Simples com até 1 empregado, será possível o login por CPF e 
senha do gov.br. 

 



SOU CONTADOR E UTILIZO SISTEMA PRÓPRIO DE GESTÃO DE 
FOLHA DOS MEUS CLIENTES 

 

Nesse caso, nada muda. O gov.br somente será utilizado para 
acesso ao App Empregador Doméstico e aos módulos web do 
eSocial: Web Doméstico, Web Geral, Web Simplificado MEI, 
Web Simplificado Segurado Especial. 

 

A utilização de sistemas de gestão de folha segue da mesma 
forma, com a utilização de assinatura digital para os eventos 
transmitidos. 

https://www.gov.br/esocial/pt-br/noticias/fim-do-codigo-de-
acesso-login-no-app-e-nos-modulos-web-do-esocial-sera-
feito-exclusivamente-pelo-gov.br 

 

CÂMARA APROVA ADESÃO DO BRASIL AO REGISTRO 
INTERNACIONAL DE DESENHOS INDUSTRIAIS 

Medida poderá reduzir custos de transação dos setores que se 
dedicam ao design e à inovação 

Elaine Menke/Câmara do Deputados 

Adriana Ventura, relatora do texto 

 

A Câmara dos Deputados aprovou nesta segunda-feira (29) a 
adesão do Brasil ao Ato de Genebra do Acordo de Haia, sobre 
o Registro Internacional de Desenhos Industriais (Projeto de 
Decreto Legislativo 274/22). A proposta segue para análise do 
Senado. 

 

A relatora, deputada Adriana Ventura (Novo-SP), recomendou 
a aprovação. "A integração do País ao sistema internacional de 
registros de desenhos industriais permitirá aos usuários 
nacionais, no ato de registro de suas criações, a possibilidade 
de proteção simples, rápida e a custos reduzidos nos territórios 
de 92 países, entre os quais se encontra a quase totalidade das 
grandes economias do mundo", afirmou. 

 



Segundo a relatora, as empresas e os usuários desses países 
passarão a contar com a mesma facilidade de registro de seus 
desenhos no mercado brasileiro, levando a sensível redução 
dos custos de transação. "Isso fará com que o Brasil se torne 
mais atrativo a investimentos, especialmente em setores 
intensivos em design e inovação", explicou. 

 

O deputado Marcel Van Hattem (Novo-RS) comemorou a 
aprovação da proposta, que para ele sinaliza uma mensagem 
positiva à comunidade internacional e ao povo brasileiro. 
"Caminhamos para o que o mundo moderno e desenvolvido 
espera, para a proteção da propriedade industrial com maior 
liberdade e segurança possível." 

 

Pedido único 

Atualmente, a proteção aos autores de desenhos industriais, 
pela legislação nacional e pelos tratados ratificados até o 
momento, restringe-se ao território sob a jurisdição brasileira. 
Com a adesão ao Ato de Genebra, os autores brasileiros 
poderão, por meio de um único pedido internacional, proteger 
seu desenho em 92 países, entre eles Estados Unidos, Japão e 
Reino Unido. 

 

As obras produzidas por estrangeiros e registradas na 
Secretaria Internacional da Organização Mundial da 
Propriedade Industrial (Ompi) também passarão a contar com 
a proteção no mercado brasileiro. 

 

A expectativa é que a adesão do Brasil reduza os custos de 
transação dos setores que se dedicam ao design e à inovação. 
Na exposição de motivos, o governo afirma que a proposta 
amplia a base legal comum do País com os principais parceiros 
comerciais, o que deve facilitar a negociação e a conclusão de 
acordos comerciais. 

 

Apenas em 2019 foram registrados 4.702 desenhos industriais 
por empresas brasileiras no exterior. 

 



O acordo descreve os meios para partes e pessoas solicitarem 
um pedido internacional de registro, incluindo reivindicação de 
prioridade, taxas, efeitos e modificações, além de 
procedimentos sobre irregularidades, adiamento e recusa de 
pedidos. 

 

O texto teve origem na Mensagem (MSC) 99/22, do Poder 
Executivo, que foi transformada no PDL 274/22. 

 

Conheça a tramitação de projetos de decreto legislativo 

 

Reportagem – Francisco Brandão 

Edição – Pierre Triboli 

 

Fonte: Agência Câmara de Notícias 

https://www.camara.leg.br/noticias/905723-camara-aprova-
adesao-do-brasil-ao-registro-internacional-de-desenhos-
industriais/ 

 

SEGUE PARA SANÇÃO PROJETO QUE FLEXIBILIZA 
DECISÕES EM SOCIEDADES LIMITADAS 

Da Agência Senado  

Mudanças em regras de sociedades limitadas foram aprovadas 
em votação simbólica 

Jefferson Rudy/Agência Senado 

 

Proposições legislativas 

PL 1212/2022 

Em votação simbólica, o Senado aprovou nesta segunda-feira 
(29) o projeto que flexibiliza a tomada de decisões pelas 
sociedades limitadas. O texto do PL 1.212/2022, que foi 
aprovado na forma do relatório do senador Lasier Martins 
(Podemos-RS), e segue para sanção presidencial, reduz 
quóruns para decidir sobre designação de administradores não-
sócios, destituição de sócio-administrador, modificação do 



contrato social, e incorporação, fusão e dissolução da 
sociedade, ou ainda cessação do estado de liquidação. 

 

O projeto original é do ex-deputado federal Carlos Bezerra (MT) 
e foi aprovado como substitutivo na Câmara dos Deputados. 
Submetido ao exame do Senado, o texto também recebeu 
parecer favorável de Lasier Martins na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ). 

 

O PL altera o Código Civil (Lei 10.406, de 2022) para facilitar 
as tomadas de decisões em sociedades limitadas. Caso o PL 
entre em vigor, a designação de administradores não-sócios 
dependerá da aprovação de, no mínimo, dois terços dos sócios, 
antes da integralização do capital (repasse do valor devido pelo 
sócio para formar o patrimônio da empresa). Atualmente, o 
Código Civil estabelece a aprovação unânime dos sócios. E 
quando o capital já for integralizado, a proposta exige a 
aprovação de titulares com mais da metade do capital social — 
em vez de, no mínimo, dois terços dos sócios, como está 
atualmente no Código Civil. 

 

A destituição do sócio administrador passará a requerer 
aprovação dos quotistas que correspondam a, no mínimo, mais 
da metade do capital social, exceto se houver outra disposição 
prevista em contrato. O percentual atual para destituição de 
sócio administrador é de titulares com, no mínimo, dois terços 
do capital social. 

 

Atualmente, as deliberações dos sócios tomadas pelos votos 
correspondentes a mais da metade do capital social são nos 
casos de designação dos administradores (quando feita em ato 
separado); destituição dos administradores; modo de 
remuneração do administrador (quando não estabelecido no 
contrato); e pedido de concordata. 

 

Pelo projeto, serão incorporadas a essas possibilidades as 
decisões sobre modificação do contrato social; incorporação, 
fusão e dissolução da sociedade, ou ainda cessação do estado 



de liquidação. Atualmente, essas decisões são feitas por votos 
correspondentes a no mínimo três quartos do capital social. 

 

Lasier Martins foi favorável ao PL, ao qual apresentou uma 
emenda de redação. Para ele, ao reduzir o quórum para 
decisões em sociedades limitadas, o projeto colabora para 
desburocratizar o tipo societário. “O administrador profissional 
poderá exercer suas atribuições na sociedade limitada 
mediante aprovação de titulares de mais da metade do capital 
social, no caso de capital totalmente integralizado”, ressaltou. 

 

Na discussão da matéria, o senador Guracy Silveira (Avante-
TO) também avaliou que a redução de quórum trará 
tranquilidade às empresas. 

 

Agência Senado (Reprodução autorizada mediante citação da 
Agência Senado) 

 

Fonte: Agência Senado 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2022/08/29/s
egue-para-sancao-projeto-que-flexibiliza-decisoes-em-
sociedades-limitadas 

 

  



BUSCA E APREENSÃO NO METAVERSO 

Nossas Cortes têm à sua frente um desafio imenso de adequar 
a jurisprudência às intensas transformações tecnológicas 

Por Isadora Fingermann e Patrícia H. M. Martins 

 

A ideia da existência de uma realidade virtual imersiva, a que 
convencionamos chamar de metaverso, não é exatamente 
nova, embora algumas de suas características e ferramentas 
ainda nos causem incômodo e pareçam fazer parte de um 
futuro distante. 

 

O termo metaverso surgiu pela primeira vez no livro de ficção 
científica “Snow Crash”, do escritor Neal Stephenson, publicado 
em 1992. Na obra, um entregador de pizzas no mundo virtual 
se transforma em um hacker samurai, materializando o ideal 
de que no metaverso todos podem ser o que não são. 

 

Nossas Cortes têm à sua frente um desafio imenso de 
adequar a jurisprudência às transformações 
tecnológicas 

 

Esse infinito de possibilidades inclui, por óbvio, atividades 
ilícitas e avatares que decidam não se comportar conforme a 
lei. 

 

Nesse cenário, a crença de parte da população de que uma 
nova realidade, imersiva e paralela àquela que já conhecemos, 
seria uma oportunidade para a raça humana construir um 
mundo melhor, mais justo e com menor nível de criminalidade, 
não reflete o que já experimentamos com a internet hoje 
disponível. Não há razão para acreditar que os 
comportamentos humanos dentro do metaverso serão muito 
diversos do que já existe no mundo fora das telas e nas 
relações virtuais bidimensionais hoje tão usuais. 

 

Usuários já reproduzem na rede pensamentos e 
comportamentos do mundo off-line. Violência verbal e fraudes 
financeiras são tão rotineiras no mundo digital que grupos 



especializados foram criados dentro das instituições deJustiça 
para lidar com essa criminalidade crescente. Em um mundo 
virtual que já permite atividades de compra evenda e prestação 
de serviços de todo o tipo, crimes tributários, financeiros e 
lavagem de dinheiro são realidadepresente a ser combatida. 

 

Entretanto, a internet na qual hoje navegamos limita a 
extensão do quanto podemos interagir nas redes. Mas a nova 
realidade virtual que se avizinha expandirá o que poderemos 
fazer, conduzindo-nos a uma experiência absolutamente 
imersiva, de maneira a transformar as relações sociais como as 
conhecemos. Nela, óculos de realidade virtual, equipados com 
fones de ouvido e sensores, permitirão que entremos em um 
mundo on-line que também incorporará realidade aumentada, 
avatares holográficos, vídeos e outros meios de comunicação. 

 

É possível apostar que, em breve, essas novas realidades 
virtuais imersivas, que também pressupõem o uso de 
criptoativos e NFTs (non-fungible tokens), serão permeadas de 
furtos e roubos de objetos virtuais; avatares poderão 
sequestrar seus similares que possuam grandes somas de 
criptoativos ou invadir propriedades privadas virtuais alheias; 
avatares serão vítimas de agressões físicas, violências sexuais 
e - por que não - serão mortos virtualmente por outros 
companheiros dessa aventura virtual. 

 

Compreender essas condutas virtuais, que atingem bens 
jurídicos que deveriam ser materiais, mas que não existem fora 
das telas, é o desafio dogmático do direito penal do século XXI. 
É importante que a comunidade jurídica reflita como normas 
materiais e processuais aplicar-se-ão a essa nova realidade 
virtual, posto que condutas criminosas praticadas no 
metaverso não estão imunes à tutela do direito penal. 

 

No fim de junho houve, por exemplo, o cumprimento do 
primeiro mandado de busca e apreensão no metaverso, que 
teria ocorrido no curso da quarta fase da Operação 404, 
inaugurada em 2019 com o objetivo de combater a pirataria na 
rede. 

 



A despeito da inexistência de informações complementares que 
nos permitam compreender as razões autorizadoras da medida 
excepcional e as circunstâncias em que se deu seu inusitado 
cumprimento, algumas reflexões já merecem ser postas ao 
público. 

 

O parágrafo primeiro do artigo 240 do Código de Processo Penal 
brasileiro traz entre as hipóteses autorizadoras para a busca 
domiciliar a necessária apreensão de instrumentos de 
falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou 
contrafeitos. Parece ser essa a alínea que melhor se aplica ao 
objeto da mencionada Operação 404. 

 

Mas é difícil imaginar a apreensão de bolsas, relógios, 
vestimentas e eletrônicos contrafeitos que não existam na vida 
real. E ainda que se confira valor financeiro a esses objetos 
imateriais, adequando-os ao conceito de NFTs, persiste a 
dúvida de como se materializou sua apreensão. A custódia de 
bens virtuais apreendidos também é dúvida que se impõe. 

Questões atinentes à jurisdição também são rotineiras para 
aqueles que já refletem sobre aspectos jurídicos no metaverso. 
A busca e apreensão noticiada pela imprensa nacional parece 
ter sido realizada, simultaneamente, pela Polícia Civil de 
diversos estados brasileiros, sempre no metaverso. Não se 
sabe em qual das plataformas a referida busca ocorreu, mas é 
de conhecimento público que nenhum dos metaversos 
atualmente em funcionamento pertence a grupos empresariais 
brasileiros, nem tampouco tem seus servidores baseados em 
território nacional. 

 

Ainda assim, entendeu a Justiça Brasileira - quiçá de maneira 
incorreta - que teria jurisdição para autorizar uma busca e 
apreensão neste ambiente virtual. 

 

Nossas Cortes têm à sua frente, assim como acontece em todo 
o mundo, um desafio imenso de adequar a jurisprudência às 
intensas transformações tecnológicas a que somos submetidos. 
E de maneira célere. Não devemos, no entanto, iniciar uma vida 
alternativa no metaverso sem os guias e esteios de um Estado 
Democrático de Direito, como é a garantia ao devido processo 



legal e a todas as demais garantias processuais que dele 
derivam, sob pena de o futuro ser pior que o passado. 

 

Isadora Fingermann e Patrícia Helena Marta Martins são, 
respectivamente, sócia na área de Penal Empresarial de Tozzini 
Freire Advogados; e sócia na área de Tecnologia e Inovação de 
Tozzini Freire Advogados 

https://valor.globo.com/legislacao/coluna/busca-e-
apreensao-no-metaverso.ghtml 

 

RECEITA FEDERAL PUBLICA EDITAIS QUE 
REGULAMENTAM ADESÃO À TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA 
PARA CRÉDITOS DE PEQUENO VALOR E CRÉDITOS 
IRRECUPERÁVEIS 

 

Também entra em vigor hoje a transação individual proposta 
pelo contribuinte 

 

Operação de combate à sonegação 

A Receita Federal informa o envio para publicação no Diário 
Oficial da União de hoje (1/9), em edição extra, dos editais que 
regulamentam as adesões às seguintes modalidades de 
transação: 

 

Transação no contencioso administrativo fiscal de pequeno 
valor, destinada a pessoas físicas, microempresas e empresas 
de pequeno porte; e  

Transação no contencioso administrativo fiscal de créditos 
tributários irrecuperáveis. 

São considerados créditos de pequeno valor, aqueles até 60 
salários mínimos. Estão nessa situação aproximadamente 100 
mil contribuintes com dívidas de cerca de 1,8 bilhão de reais. 
Esses contribuintes poderão pagar seus débitos, após a 
aplicação de reduções, com entrada parcelada e o restante em 
até 52 (cinquenta e duas) parcelas, conforme a opção do 
contribuinte a uma das modalidades disponíveis no Edital. 

 



Já os créditos irrecuperáveis são aqueles, por exemplo, que 
foram constituídos há mais de 10 (dez) anos, de titularidade de 
devedores falidos, em recuperação judicial ou extrajudicial e, 
ainda, em determinados motivos cuja situação cadastral no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) seja baixada, 
inapta ou suspensa por inexistência de fato. Nessa situação se 
encontram cerca de 2,5 mil contribuintes com dívidas no valor 
de R$ 10 bilhões. Esses contribuintes poderão pagar seus 
débitos, após a aplicação de reduções, com entrada parcelada 
e o restante em até 120 (cento e vinte) parcelas, conforme a 
opção do contribuinte a uma das modalidades disponíveis no 
Edital. Na hipótese de transação que envolva pessoa física, 
microempresa, empresa de pequeno porte, Santas Casas de 
Misericórdia, instituições de ensino e sociedades cooperativas 
e demais organizações da sociedade civil de que trata a Lei nº 
13.019, de 31 de julho de 2014, está previsto, nessa 
modalidade de créditos irrecuperáveis, o pagamento em até 
145 (cento e quarenta e cinco) parcelas. 

 

A adesão à transação, proposta por meio dos editais 
publicados, deve ser formalizada até as 23h59min59s (vinte e 
três horas, cinquenta e nove minutos e cinquenta e nove 
segundos), horário de Brasília, do dia 30 de novembro de 2022, 
mediante abertura de processo digital no Portal do Centro 
Virtual de Atendimento (Portal e-CAC), selecionando-se a 
opção “Transação Tributária”, no campo da Área de 
Concentração de Serviço, disponível no endereço eletrônico 
https://gov.br/receitafederal. 

 

Também entra em vigor hoje a transação individual proposta 
pelo contribuinte. Essa modalidade já constava na Portaria RFB 
nº 208, de 11 de agosto de 2022, que previu essa possibilidade 
a partir de hoje (1/9) e não depende de edital. Esta modalidade 
é destinada a: 

 

I - contribuintes que possuam débitos objeto de contencioso 
administrativo fiscal com valor superior a R$ 10.000.000,00 
(dez milhões de reais); 

 



II - devedores falidos, em recuperação judicial ou extrajudicial, 
em liquidação judicial ou extrajudicial ou em intervenção 
extrajudicial; 

 

III - autarquias, fundações e empresas públicas federais; e 

 

IV - estados, Distrito Federal e municípios e respectivas 
entidades de direito público da administração indireta. 

 

Poderão aderir a essa modalidade de transação 10 mil 
contribuintes com débitos estimados em R$ 1 trilhão. Esses 
contribuintes poderão pagar seus débitos, após a aplicação de 
reduções, com entrada parcelada e o restante em até 120 
(cento e vinte) parcelas, conforme a análise de capacidade de 
pagamento do contribuinte. Na hipótese de transação que 
envolva pessoa natural, microempresa, empresa de pequeno 
porte, Santas Casas de Misericórdia, instituições de ensino e 
sociedades cooperativas e demais organizações da sociedade 
civil de que trata a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, está 
previsto o pagamento em até 145 (cento e quarenta e cinco) 
parcelas. Dessa forma, o contribuinte deverá providenciar a 
abertura do processo digital no e-CAC, assinalando o serviço 
"Proposta de transação individual apresentada pelo 
contribuinte de créditos tributários em contencioso 
administrativo fiscal" e instruindo o processo com a 
documentação necessária conforme a citada Portaria RFB nº 
208/2022. 

 

Em qualquer modalidade de transação não será concedido 
prazo superior a 60 (sessenta) meses para o pagamento das 
contribuições sociais de que tratam a alínea "a" do inciso I e o 
inciso II do caput do art. 195 da Constituição Federal em face 
da vedação contida no parágrafo 11 desse artigo. 

 

Quadro resumo – Estimativas 

Transação no contencioso administrativo fiscal de pequeno 
valor, destinada a pessoas físicas, microempresas e empresas 
de pequeno porte 



 

Número de Contribuintes: 100 mil 

 

Passivo tributário: R$ 1,8 bilhão 

 

Número de parcelas: até 52 parcelas 

 

Transação no contencioso administrativo fiscal de créditos 
tributários irrecuperáveis 

 

Número de Contribuintes: 2,5 mil 

 

Passivo tributário: R$ 10 bilhões 

 

Número de parcelas: 120 parcelas, podendo chegar a 145 
conforme o caso  

 

Transação individual proposta pelo contribuinte 

 

Número de Contribuintes: 10 mil 

 

Passivo tributário: R$ 1 trilhão 

 

Número de parcelas: 120 parcelas, podendo chegar a 145 
conforme o caso 

 

Clique aqui para consultar os editais. 

https://www.gov.br/receitafederal/pt-
br/assuntos/noticias/2022/setembro/receita-federal-publica-
editais-que-regulamentam-adesao-a-transacao-tributaria-
para-creditos-de-pequeno-valor-e-creditos-irrecuperaveis 

 

 



O STJ E A RELEVÂNCIA DA QUESTÃO FEDERAL 
DISCUTIDA EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA 

Breno de Paula 

 

O Superior Tribunal de Justiça tem o dever de zelar pela 
autoridade e uniformidade da lei federal. 

segunda-feira, 29 de agosto de 2022 

 

O Superior Tribunal de Justiça foi instituído pela Constituição 
Federal de 1988, sendo instalado no dia sete de abril de 1989. 

 

O constituinte de 1988 transferiu para o Superior Tribunal de 
Justiça a missão de zelar pela integridade e pela uniformização 
da interpretação do direito federal infraconstitucional comum. 

 

Um dos motivos da criação do Superior Tribunal de Justiça foi 
a denominada "Crise do Supremo". Isto porque o Supremo 
Tribunal Federal tinha competência para julgar os recursos 
versando sobre matéria constitucional e infraconstitucional, 
fazendo com que chegassem àquela Corte milhares de 
recursos. Segundo o Ministro Athos Gusmão: "A criação do STJ 
atendeu aos reclamos". 

 

A classe jurídica em geral buscava de várias maneiras 
solucionar a crise, visto que a situação em que se encontrava 
a Suprema Corte era lastimável. 

 

Visando solucionar a crise que se passava pela Corte Suprema, 
várias foram as tentativas de solução. Dentre elas a argüição 
de relevância e os óbices regimentais e jurisprudenciais. Já em 
1963, o Professor José Afonso da Silva sugeriu a criação de um 
"Tribunal Superior de Justiça", que teria as mesmas funções 
dadas pelo constituinte, ao Superior Tribunal de Justiça. 

 

Diante das frustradas tentativas de solucionar a crise do 
Supremo Tribunal Federal foi criado o Superior Tribunal de 
Justiça, que passou a ter a competência para julgar os recursos 



referentes a matéria infraconstitucional, ficando o Supremo 
Tribunal Federal com a competência para julgar os recursos 
referentes a matéria constitucional. 

 

O Superior Tribunal de Justiça passou a ser cúpula da Justiça 
comum. 

 

O Professor Bernardo Pimentel de Souza bem sintetiza a 
finalidade da criação do Superior Tribunal de Justiça: 

 

"Para que a finalidade da criação do Superior Tribunal de 
Justiça fosse atingida, o legislador constituinte transferiu à 
novel corte boa parte da competência antes conferida ao 
Supremo Tribunal Federal. É o que se depreende do cotejo do 
artigo 105, inciso I, alíneas "a", "d" e "g", inciso II, alíneas "a" 
e "c", e inciso III, alíneas "a", "b" e "c" da Constituição vigente, 
com artigo 119, inciso I, alíneas "b", "e" e "f", inciso II, alíneas 
"a" e "c", e inciso III, alíneas "a", "c" e "d", da Carta de 1967, 
com a redação dada pela emenda n. 1, de 1969. Já do extinto 
Tribunal Federal de Recursos, o Superior Tribunal de Justiça 
herdou pequena parte da competência. É o que revela a 
comparação do artigo 105, inciso I, alíneas "a", "b", "c" e "d", 
da Constituição Federal de 1988, com artigo 122, inciso I, 
alíneas "b", "c" e "e", da Carta de 1967, com a redação dada 
pela Emenda 1, de 1969. Não parece ser correto dizer que o 
Superior Tribunal de Justiça substituiu o Tribunal Federal de 
Recursos. Na verdade, tudo indica que a extinta corte deu lugar 
aos atuais tribunais regionais federais. É a conclusão que se 
tira do cotejo do artigo 108, inciso I, alíneas "a", "c" e "d", e 
"e", e o inciso II, da Constituição vigente, com o artigo 122, 
inciso I, alíneas "b", "c", "d" e "e", e inciso III, da Carta de 
1967, com a redação dada pela emenda 1, de 1969." 

 

O Professor José Afonso da Silva assim resumiu a competência 
do Superior Tribunal de Justiça: 

 

"O que dá característica própria ao STJ são suas atribuições de 
controle da inteireza positiva, da autoridade e da uniformidade 
de interpretação da lei federal, consubstanciando-se aí 



jurisdição de tutela do princípio da incolumidade do Direito 
objetivo que constitui um valor jurídico - que resume certeza, 
garantia e ordem -, valor esse que impõe a necessidade de um 
órgão de cume e um instituto processual para a sua real 
efetivação no plano processual". 

 

Instituído o Superior Tribunal de Justiça, criou-se o recurso 
especial, que veio a ser o meio processual adequado para que 
se provocasse a então novel Corte para salvaguarda do direito 
federal infraconstitucional comum. Existindo um direito federal 
comum a todos, imprescindível um instrumento que garantisse 
sua autoridade e uniformidade. 

 

O recurso especial está previsto na Constituição Federal de 
1988, mais precisamente em seu artigo 105, inciso III, alíneas 
"a", "b" e "c". É cabível contra acórdão proferido em única ou 
última instância, quando, ao solucionar questão de natureza 
legal federal, o tribunal regional ou local: a) contrariar ou negar 
vigência a dispositivo de lei federal ou tratado; b) considerar 
válida lei ou ato de governo local contestado em face de lei 
federal; c) atribuir a preceito de lei federal interpretação 
divergente da conferida por outro tribunal. 

 

Agora veio a emenda constitucional 125/02 que cria um novo 
requisito de admissibilidade ao recurso especial: a "relevância 
das questões de direito federal infraconstitucional discutidas no 
caso". 

 

Com isso, o STJ passará apenas a apreciar recursos cujo 
julgamento traga consequências para além do caso concreto, 
de forma similar ao filtro atualmente previsto para o STF, com 
a repercussão geral das questões constitucionais. Passa a ser 
obrigação do recorrente, portanto, demonstrar os motivos 
pelos quais a questão federal discutida em seu recurso é 
relevante. 

 

No âmbito do direito tributário a discussão merece preocupação 
e reflexão porque não se sabe, ainda, qual é o conceito de 
"relevância" da matéria. 



 

O que seria mais relevante: a tese da exclusão de ICMS da BC 
do PIS COFINS ou a tese da base de cálculo do ITBI? 

 

Aqui o novel filtro desperta preocupações pois não podemos 
esquecer que o recurso especial é o instrumento processual 
adequado para que se prevaleça a soberania e segurança da 
legislação infraconstitucional que supostamente venha a ser 
violada. 

 

Como já salientado, existindo um direito federal 
infraconstitucional, sendo externado pelas leis federais, que 
são comuns a todos os cidadãos, imprescindível um 
instrumento capaz de resguardar a autoridade e uniformidade 
dessas leis federais. 

 

E não podemos aceitar que temos "lei federal" relevante ou "lei 
federal irrelevante". 

 

A discussão a respeito do cumprimento das obrigações 
acessórias é tão ou mais relevante do que a discussão sobre a 
execução fiscal de uma dívida milionária. 

 

A relevância em direito tributário não pode se limitar ao aspecto 
econômico da causa. 

 

O Superior Tribunal de Justiça tem o dever de zelar pela 
autoridade e uniformidade da lei federal. 

 

Se existe um Direito federal comum a todos os cidadãos impõe 
se preservar a autoridade, uniformidade e aplicação desse 
Direito. 

 

E o que não falta em nosso contencioso judicial tributário é a 
divergência de interpretações da nossa complexa legislação 
fiscal. 



 

 

 Breno de Paula 

Advogado, mestre e doutor em Direito pela UERJ. Professor de 
Direito Tributário da Universidade Federal de Rondônia. 

https://www.migalhas.com.br/depeso/372513/stj-e-a-
relevancia-da-questao-federal-discutida-em-materia-tributaria 
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